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fMENTA: Recurso administrativo. Pregâo

Eletrôrico SRP N" 02/202.1. lnabilitação da licitante
por nâo cumprimento das erigências do edital.
Análise da tempesti!idade e do mérito tlo recurco.
Negaçâo do provimento.

I. REI,ATóRIO

A empresa recorrente foi inabilitada por não apresentar todos os documentos exigidos Pelo edital.

especificamente a Certidão Simplificada da Junta Comercial, com emissão não superior a 30

ltrinta; dias.

Argumenta que outrÍs empresas não apresentaram a comprovaçào de exequibilidade das

proposlas. conforme exigido no edital.

A cmpresa alega, ainda. que. como microempresa (ME), deveria ter um tratamento dit'erenciado

e que houve falha na diligência por parte do pregoeiro, conforme estipulado nos incisos I e Il do

"s 

l'do An. 64 da Lei n" I4.l13i20?l.

"Considerondo o exposlo, solicilamos que este recurso seio .julgado
procedente, com o hluito de reconhecer a legalidade da decisão impugnada

c, como é derido, pernili-q parlicipação cla reconente. uma empresa de

renome e contrqlqdq sa íAbriamenle por ldios entes púhlicos. Átualmenle.
possuimos vqrios Atas de Registo de Preços e Conlrutos, qle co prown.t
entregu dos iens. Assin, preparqmos nosso proposlo tolalnenle ent

coql'ormidada com o cdilal e de acordo com as orienlações rcspondidos pelos
tit'gãos públicos.
CertiJicamos que não há qualquer intenção de obstmir o progrcsso do
processo. Pclo contraio, estamos disposlos a contribuir cont o que .for
necessário para o avanço do certame. Ássim, de maneira claru e ohjetiva,
esryrdmos qlender aos requisitos paro a contrataçào da emprcsu poru a
execução dos lõrnecimentos dos itens arrematqntes."

Vieram os autos a esta Unidade de Assessoramento Jurídico para exame. É o relatório.

Passa-se à análise

2. ABRANGÊNCIÀ DA ANÁLISE JURiDICA

Antes de se adentrar ao nrerito do presente parecer e de ser verificado que a conduçâo da análise
tecn ico .iurid ica é vinculada à atividade prevista legalmente da funçào da advocacia. em especial
conlbrrre rlisposto na Lei Federal n. 8.906/94, que estabelece o EslaÍuto da Advocacia e da ôAB.

Pça Nossa Senhora de Lourdes, ín. Centro - pacatubay'SE
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Nesta forma. para conÍ'ecçâo do presente instrumento. é de ser observada a isenção do profissional
e o seu caráter opinativo (Art. 2'. § 3'da Lei referida). corroborado este entendimento pela

liberdade administrâtiva do responsável, gestor. já que este poderá ou não seguir a opinião técnica

segundo sua conveniência e finalidade.

Reitera-se a liberdade de opinião do profissional, conforme o entendimento jurisprudencial que

segue. assim como a desvinculação do profissional à opinião, cabendo ao gestor sua vinculação

ou não. conforme sua conveniência.

Preceitua a lei. que alguns atos administrativos devem ser pÍecedidos de parecer para sua prática.

sendo este o pressuposto/requisito do ato. tàto que obriga o administrador a solicitá-lo. chamado

de pareceÍ obrigatório.

Neste caso. a obrigatoriedade a que o administrador público está vinculado. não é a da conclusâo

ou resultado sugerido pelo pârecerista. mas da obrigação de ter que solicitá-lo por determinaçào

legal. podendo. inclusive. agir de forma contrária a sugerida pelo prolator.

Dcsta lbrma. fbram enviados os presentes autos para esta Assessoria Jurídica. a fim de se lavrar
parecer j uridico. na forma da Lei n' l,l. 133. de l' de abril de 202 I .

Feita esta ressalva. passemos à análise do pedido

3. ÀXÁLISE

( ompulsado o expediente e sopesada a matéria desenhada. verifica-se ser caso de conhecimento
drr recurso. pois preenchidos todos os pressupostos para sua admissibilidade.

No nerito. com fundamento no arcabouço jurídico e de acordo com os elementos coligidos.
enlende-se que deve ser mantida a decisão da Pregoeira pois. de fato, cabia ao licilantehecorrente
a !'ntrega dos documentos de habilitaçào nos exatos termos do Edital.

A empresa Íecorrenle alega que outras empresas não apresentaram a comprovaçâo de

exequibilidade das pÍopostas. restringindo-se à inclusão dos documentos de habilitação. Segundo
o edital. propostas com valores inÍêriores a 50% do valor orçado deveriam apresentar planilha de

custo detalhada. notas fiscais e contralos/atas que comprovem a capacidade de entrega.

Senào. vejanros

5.1 5.1.1. \os casos em que se verificarem ofeÍtas manifestamente int'eriores a

uma realidade de mercado. sendo esses valores. passivos de serem declarados
tNEXEQtIívElS. conforme Art. 3,{ IN'71} de 30 de setembro de 2022 - ",Vcr

caso .le bens e serviços em gerul, é indício de inetequibilidude das pruposlss
taktres inÍeriores a 50% (cinquenta por cento) do raktr orçado pela
Administruçdo". será obrigado a apresentar: plsnilha de custo dctalhada .
notas íiscais e cotrtrstos/atas que comprove a capacidade de entrega no
úllimo ralor apresentado. sob pena de ter sua proposta desclassificada.

tu
Pça Nossa Senhom de Lourdes. Vn. Centro - Pacatuba/SE
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A pregoeira. no exercicio de sua discricionariedade. pode avaliar a necessidade de exigir
comprovaçôes adicionais conforme o contexto específico do processo licitatÓrio. A Lei n"

l-1. I i3/20? I . no artigo 59. confere ao pregoeiro a competência para conduziÍ o pÍocesso e tomar

decisões tlndanrentadas visando a oblenção da proposta mais vantajosa para a Administração.

lsto e. a Administração tem a prerrogativa de exigir comprovações adicionais para garantir a

exequibilidade das propostas. desde que essa exigência seja fundamentada e proporcional. A

r.lecisào da pregoeira de nâo exigir tais comprovações em delerminados casos pode serjustificada
pela ar aliação da consistência das propostas apresentadas e da documentaçâo já disponÍvel.

[-.mbora a Lc'i Complementar n" 123/2006 preveja tratamento diferenciado para microempresas

c enrpresas de pequeno poíe, esse tratamento não isenta as empresas de cumprir os requisitos de

habilitaçâo previstos no edital, incluindo a apresentação de documenlos dentro da validade

e'rigida.

Em que pese a recorrente ler aduzido que apresentou a mesma certidão no Pregào Eletrônico

0i/?024. verifico que a licitação mencionada não exigiu ceíidão com emissão não superior a J0

rl ias.

No que se refere a diligência, prevista nos incisos I e ll e §l'do AÍ. 64 da Lei n" 14.133/2021.

esta deslina-se a conrplementar intbrmações acerca dos do€umentos já apresentados e atualizar
documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

No presente caso. o edital exigiu, expressamente que a certidão emitida não fosse superior a 30
(rrinta) diss.:

" 17.l.l Habilitação juridica
tl
i) Micr@mpresas (ME) e Empresas de Pequeno Porle (EPP); os$im

conprovados mediante apresentação de certidão expedida, no ano em curso,

com emissdo ndo superior a 30 dias, pela respecliv(! Junto ComercioL nu

formo Llo orrigo 8" do lnstrução Normatiru n" 103. de 30 de abril de 2007. do
Depq qmento Nacional de Registro do Comércio - DN RC ou registro no lllEl
I lll i c roe mprc ende do t l nd it i d u al ) :

lsso indica que as nlicroempresas e empresas de pequeno pone devem atender às exigências

\l()Lurncnlais do edital de licitaçào.

ora. constata-se que o que há de relevante é que a recorrente nào cumpriu os requisilos do edilal
e. nào merecendo prosperar suas alegações.

Arravés do Acordão 00103/202J-7 - Pletrário. o Tribunâl de Contâs da Uniáo. na relatoria do
Enrinente Ministro Sérgio Aboudib Ferreira Pinto. entendeu que o princípio da vinculaçào do
instrunrent() convocatório não e conveniência que pode ser descartada..

"O princípio da vinculação ao instrumento colvocatório nâo é merâ
conveniência ou simples prerrogaliyâ legal que pode ser facialmente
descanâda. O próprio iostrumento convocâlório torna-se lei no certame ao

qual re'gulamente. e irnpossibilitado que as cláusulas sejam descurnpridas por í'L
Pça Nossa Seohora de Lourdes. s/n. Centro - Pacatuba/SE

Cep: J970-000
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qualquer uma das panes. seja a Administração. sejam as empresas
participantes."

Adotar a argumentaçâo do recurso seria afrontar a isonomia que deve intperar no certame e.

portan(o. favorecer o interesse do licitante. em detrimento dos demais. Nesse senlido:

NTANDADO DE SEGURANÇA, LICITAÇÀO. PREGÀO ELETRONICO.
INABILITAÇAO DA I1\{PETRANTE. ALiSENCtA DE APRESENTAÇAO
DE DOCTIMENTO EXIGIDO NO EDITAL, INEXISTENCIA DE
YIoLAÇÃo A DlRElTo LÍQUlDo E cERTo. o editâl do ceíame nâo
deixa dúvidas qtraoto à documentsção erigida pâra qualificaçâo técnica,
razâo por qüe, Íáo apresentada oportunamenle, inabilitado o

corcorreBte. SEGURANÇA DE].\EGADA. (Mandado de Segurança No
700,191 12.144. Primeiro Grupo de Câmaras Civeis. Tribunal de Justiça do RS.

Relator: Amo Werlang.Iulgado em 05'10'1012) (gritb nosso)

Em outras palavras. o Edital de Licitação é tido como a lei interna do certame. por conter lodas

as suas regras. Tais regras, definidas pela Administração na sua esfera de discricionariedade. são

tornadas públicas e poderiam ter sido. à época, objeto de esclarecimentos ou impugnações pelos

particulare5. o que. sobre lal ponlo. não ocorreu.

Por tLrdo isso, nào merece acolhimento suas alegaçÕes, pois aceitar tal conduta e afrontar todos os
principios que norleiam os processos licitatórios no âmbito da Administração Pública. cuja
transparência e Iisura devem ser norte. inegociável.

Em resumo. a previsão legal permite ao pregoeiro requerer ajustes na proposta e documentos
adicionais para fins de conÍirmaçâo. visândo garantir a regularidade e a transparência do
processo licitatório.

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU) e dos tribunais judiciários e enfálica
quanto à necessidade de estrita observância das regras estabelecidas nos editais de licitação. as

quais vinculam tanto a Administração Pública quanto os participanles do certame.

"E obrigatória. em observância ao princípio da vinculação ao edital. a

verificação de compatibilidade entre as regras editalicias e as propostas de
licitantes. Propostas em desacordo com o instrumento convocatório devem ser
desclassificadas." (TCU Acórdão 460/2013-TCU-Segunda Câmara I Relator:
ANA,{RRAES)

Nrio é admissivel conferir vitória a um licitante que tenha descumprido cláusulas editalicias. sob
pena de comprometer a ampla concorrência e a própria competiçào. Premiar um concorrente que.
entbora ciente das regras do edital. tenha agido em desconformidade com elas, contraria os
princípios basilares do direito brasileiro.

Âtravés da análise do procedimento. nos parece que a medida foi adequada e, a fim de não
comprometer a obtençâo da proposta mais vantajosa para a administração. O dever do pregoeiro
é preservar a competitividade e a eficiência do processo licitatório, permitindo que mais empresas
part icipem elttivamente.

Pça Nossa Senhora de Lourdes, írL Centro - PacatuM/SE
Cep:49970-000
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Assinr. recomenda-se a negaçào do recurso com base no enlendimento de que a administraçâo
agitr de l'orma legal e justa. visando a masimizaçào da competição e a obtenção da melhor
proposta para a administÍação pública. conforme destacado pelas decisôes do TCU.

{. ( o\cLLSÀO

Dado o exame detalhado das circunstâncias do recurso e das normas aplicáveis. conclui-se que a

inabilitação de NOVA DISTRIBUIDORA LTDA foi justificada pela nâo apresentaçâo dos

docLrmentos conforme estipulado no edital, considerando que as ações da pregoeira estavam

alinhadas com os princípios da legalidade, isonomia e eficiência.

Face ao exposto. entende-se. com alicerce nos princípios da legalidade. isonomia. vinculação ao

instrumento convocatório. compelilividade e julgamento objetivo, bem como tendo por base as

consideraçóes tecidas pela Pregoeira./Agente de Contratação. portanto, recomenda-se:

a) conhecer e. no mérito. negar provimento ao recurso administrativo interposto por NOVA
DIS]'RIBI,IIDORA [-TDA:

b) nanter â decisão recorrida de inabilitação da NOVA DISTRIBUIDORA LTDA:

Este o parecer, salvo melhor juízo.

l)acaruba (S[r).05 dejunho de 20?J. gxb
Do.uft nro *in.do rr,9ràrn..rê

axrolouJ( sr xToS tÍÍo
o.à: 05,,6/202. r2ra:r r{ rN
v.,'hquê.ôhnDs:,,vâtdÍ't !ôíõr

ANTONIO LUCAS SANTOS BRITO
Assessor Jurídico da Procuradoria Municipal

oAB/SE 13896
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c) prosseguir com o procedimento licitatório.
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